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PAUTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA 

REALIZADA EM 17/04/2023 
 

 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador CAPITÃO CARPÊ, 
que “PROÍBE o porte, a utilização e o armazenamento de artefatos destinados a 
produzir fagulha ou fogo em locais de reunião e eventos fechados no município de 
Manaus e dá outras providências”.  
 
Art. 1.º Ficam proibidos o porte, a utilização e o armazenamento de artefatos destinados a produzir fagulha ou 
propagar fogo, explosivos ou não, em locais de reunião e eventos fechados, geradores de público, com qualquer 
capacidade de lotação, localizados no município de Manaus. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 099/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto retirado de tramitação a pedido do autor.] 
 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador MARCIO TAVARES, 
que “REGULAMENTA a identificação dos proprietários de fios e cabos, suportados 
pelos postes da rede pública no município de Manaus”.  
 
Art. 1.º Fica obrigatória, por parte dos ocupantes, a identificação dos fios, cabos e cordoalhas existentes nos 
postes da rede pública, novos ou já existentes, de propriedade da detentora em todos os pontos de fixação 
utilizados, seguindo o disposto nas normas técnicas aplicáveis, em conformidade com o disposto no art. 12 da 
Resolução n. 797, de 12 de dezembro de 2017, da Agência Nacional de Energia Elétrica, e com a NBR 
15214:2005, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), referente à rede de distribuição de energia 
elétrica — compartilhamento de infraestrutura com redes de telecomunicações. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 105/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
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Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador KENNEDY 
MARQUES, que “DISPÕE sobre o sepultamento de cães, gatos e demais animais 
domésticos de pequeno porte em cemitérios do Município de Manaus”.  
 
Art. 1.º Fica autorizado o sepultamento de cães, gatos e demais animais domésticos de pequeno porte em 
sepulturas localizadas nos cemitérios da cidade de Manaus, respeitado o disposto na Lei n. 1.273, de 20 de 
agosto de 2008.  
§ 1.º O sepultamento destina-se a animais de estimação da família do concessionário/proprietário da sepultura.. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 135/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador FRANSUÁ, que 
“INSTITUI o Projeto Inteligência Emocional e Meditação nas escolas municipais na 
cidade de Manaus e dá outras providências”.  
 
Art. 1.° Fica instituído o Projeto Inteligência Emocional e Meditação nas escolas municipais da cidade de 
Manaus. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 149/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
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Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador JOÃO CARLOS, que 
“DISPÕE sobre a Campanha de Conscientização, Prevenção e Combate ao Incentivo 
ao Suicídio por meio de Desafios, voltada para crianças e adolescentes, no âmbito do 
município de Manaus”.  
 
Art. 1.º Fica instituída a Campanha de Conscientização, Prevenção e Combate ao Incentivo ao Suicídio por 
meio de Desafios, voltada para crianças e adolescentes.  
§ 1.º Os desafios a que se refere o caput deste artigo são aqueles feitos de maneira virtual ou presencial. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 157/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador ROBERTO SABINO, 
que “DETERMINA a substituição dos sinais sonoros nos estabelecimentos de ensino 
públicos e privados a fim de não gerar incômodo aos alunos com transtorno do espectro 
autista (TEA)”.  
 
Art. 1.º Os estabelecimentos de ensino públicos e privados ficam obrigados a substituir os sinais sonoros por 
sinais musicais adequados aos alunos com transtorno do espectro autista (TEA), para que estes não sejam 
submetidos a incômodos sensoriais ou risco de pânico. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 166/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
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Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria do Vereador RAIFF MATOS, que 
“INSTITUI a obrigatoriedade de inclusão de atrações musicais do segmento gospel, 
regionais e nacionais, no Aniversário da Cidade de Manaus, no Passo a Paço e no 
Réveillon, eventos constantes no Calendário Oficial da Cidade de Manaus”.  
 
Art. 1.º Fica instituída a obrigatoriedade da inclusão de atrações musicais do segmento gospel, regionais e 
nacionais, nos seguintes eventos realizados pelo Poder Executivo Municipal e constantes no Calendário Oficial 
da Cidade de Manaus: Aniversário da Cidade de Manaus, Passo a Paço e Réveillon.  
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 172/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria da Vereadora YOMARA LINS, 
que “DISPÕE sobre a instalação de portal detector de metal e o uso de detector de 
metal manual em estabelecimentos de ensino da rede pública e privada no âmbito do 
município de Manaus”.  
 
Art. 1.° Fica autorizada a instalação de portal detector de metal ou o uso de detector de metal manual em 
estabelecimentos de ensino da rede pública e privada no município de Manaus.  
Parágrafo único. A instalação do equipamento tem a função de detectar objetos metálicos, como armas de fogo, 
lâminas e substâncias naturais ou sintéticas embrulhadas em papel alumínio, a fim de proporcionar maior 
segurança no ambiente escolar. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 191/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto não deliberado, retorna na próxima pauta.] 
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Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE LEI, de autoria da Vereadora YOMARA LINS, 
que “DISPÕE sobre a garantia de bombeiro civil em cada unidade da rede pública e 
privada de ensino no âmbito do município de Manaus e dá outras providências”.  
 
Art. 1.° Fica garantida, no município de Manaus, a disponibilização de bombeiro civil em cada unidade da 
rede pública e privada de ensino para realizar atendimentos e/ou atividades necessárias em sua área de 
competência. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 192/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto não deliberado, retorna na próxima pauta.] 

Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE EMENDA À LOMAN, de autoria da Vereadora 
PROFESSORA JACQUELINE, que “ALTERA o art. 349-A da Lei Orgânica do 
Município de Manaus”.  
 
Art. 1.º Fica alterada a redação do art. 349-A da Lei Orgânica do Munícipio de Manaus, passando a vigorar da 
seguinte maneira: 
 “Art. 349-A. No âmbito de sua competência, o Município assegurará a atuação profissional de assistentes 
sociais, psicólogos e fonoaudiólogos no processo de ensino e aprendizagem das escolas públicas”. (NR). 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 003/2023 e vai à 2ª Comissão de Constituição, Justiça e 
Redação. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à 2ª Comissão de Constituição, Justiça 
e Redação.] 
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Secretário: 
 

Em deliberação o PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO, de autoria do 
Vereador JANDER LOBATO, que “CONCEDE a Medalha de Ouro Cidade de 
Manaus ao Sr. Jalil Fraxe Campos e dá outras providências”.  
 
Art. 1.º Fica concedida a Medalha de Ouro Cidade de Manaus ao Sr. Jalil Fraxe Campos, com base no art. 173, 
inciso IV, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Manaus, pelos relevantes serviços prestados à 
sociedade manauara. 
 

Presidente: 
 

Em deliberação. 
Os que deliberam permaneçam como estão. 
Deliberado, toma o n.º 011/2023 e vai à Comissão Especial de Comendas. 
[Resultado: projeto deliberado e encaminhado à Comissão Especial de Comendas.] 
 
 
Secretário: 

 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 3ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
170/2021, de autoria do Vereador FRANSUÁ, que “DISPÕE sobre a prestação de 
serviços de psicologia e serviço social nas redes públicas municipais de educação 
básica, e dá outras providências.”. 
 
Art. 1.º A Rede Pública Municipal de Educação Básica de Manaus contará, na forma da lei, com serviços de 
psicologia e serviço social, por meio de profissionais e estagiários da área, para atender a comunidade escolar. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 4ª Comissão de Educação. 
[Resultado: aprovado o parecer, projeto encaminhado à 4ª Comissão de Educação.] 
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Secretário: 

 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
021/2022, de autoria da Vereadora THAYSA LIPPY, que “CONCEDE às doadoras 
de leite materno, isenção de pagamento de taxa de inscrição em concurso para 
provimento de cargo, emprego ou vaga na Administração Pública Municipal”. 
 
Art. 1º Ficam isentas do pagamento de taxa de inscrição em concurso para provimento de cargos, empregos 
ou vagas na Administração Pública direta ou indireta Municipal, as candidatas que tenham doado leite materno 
em, pelo menos, três ocasiões nos doze meses anteriores à publicação do edital do certame. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
[Resultado: projeto não votado, retorna na próxima pauta.] 
 
Secretário: 

 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
136/2022, de autoria do Vereador WILLIAM ALEMÃO, que “ALTERA a Lei n. 
2.751, de 10 de junho de 2021, que dispõe sobre a obrigatoriedade de escolas da rede 
pública municipal e da rede privada ministrarem treinamento adequado ao corpo 
docente, aos funcionários e aos alunos para simulações de evacuação em casos de 
incêndio, desastres naturais e estruturais e dá outras providências”. 
 
Art. 1.º Fica alterado o inciso l do art. 2.º da Lei n. 2.751, de 10 de junho de 2021, que passará a ter a seguinte 
redação: 
“Art. 2.º……………………………………………………………………………..  
I – garantir que todos os professores e funcionários participem dos treinamentos ministrados pelos profissionais 
do Corpo de Bombeiros Militar do Amazonas e Bombeiros Civis; 
...............................................................................................................” (NR). 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
[Resultado: aprovado o parecer, projeto encaminhado à 3ª Comissão de Finanças, 
Economia e Orçamento.] 
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Secretário: 

 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 3ª Comissão à Emenda Supressiva n. 
001 e ao PROJETO DE LEI n. 143/2022, de autoria do Vereador ALLAN 
CAMPELO, que “DISPÕE sobre a criação de campanha permanente de 
conscientização sobre a importância da atuação do psicólogo e dá outras providências”. 
 
Art. 1.º Fica criada, no município de Manaus, a campanha permanente de conscientização sobre a importância 
da atuação do psicólogo para a promoção da saúde mental da população. 
§ 1.º Para a execução desta campanha, todos os meios de comunicação serão utilizados para que o tema chegue 
ao conhecimento da população. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 6ª Comissão de Saúde. 
[Resultado: aprovado o parecer, projeto encaminhado à 6ª Comissão de Saúde.] 
 
Secretário: 

 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 14ª Comissão ao PROJETO DE LEI 
n. 156/2022, de autoria do Vereador CAIO ANDRÉ, subscrito pelos Vereadores 
WALLACE OLIVEIRA, JOÃO CARLOS, MARCEL ALEXANDRE 
MARCIO TAVARES, MITOSO, PEIXOTO, WILLIAM ALEMÃO e YOMARA 
LINS que “ALTERA a Lei n. 605, de 24 de julho de 2001 (Código Ambiental do 
Município de Manaus), na forma que especifica”. 
 
Art. 1.º Ficam acrescidos os incisos XIV, XV e XVI no art. 139 da Lei n. 605, de 24 de julho de 2001, com a 
seguinte redação: 
 “Art. 139. .............................................................................................. 
 ................................................................................................................  
XIV – abater os tucunarés das espécies Cichla Temensis (TucunaréAçu e Tucunaré-Paca) em local de 
conservação previsto na legislação local ou capturá-lo em período de reprodução; XV – permitir e/ou promover 
no estabelecimento comercial de pesca esportiva o abate do tucunaré em local de conservação previsto na 
legislação local ou a sua captura em período de reprodução, ou ainda promover a pesca esportiva sem 
autorização dos órgãos competentes; XVI – descumprir os termos dos acordos de pesca formalizados com as 
comunidades locais.” (NR) 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 10ª Comissão de Turismo, Indústria, Comércio, 
Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda. 
[Resultado: aprovado o parecer, projeto encaminhado à 10ª Comissão de Turismo, 
Indústria, Comércio, Desenvolvimento Econômico, Trabalho e Renda.] 
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Secretário: 

 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
182/2022, de autoria do Vereador LISSANDRO BREVAL, subscrito pelos 
Vereadores CAIO ANDRÉ, CAPITÃO CARPÊ, DR. EDUARDO ASSIS, EDUARDO 
ALFAIA, JOÃO CARLOS, MARCEL ALEXANDRE, MARCIO TAVARES, 
PEIXOTO, RAIFF MATOS, ROSIVALDO CORDOVIL, WILLIAM ALEMÃO e 
YOMARA LINS, que “DISPÕE sobre a criação do Programa Empreendedor Rural 
(Proer), destinado a promover a educação financeira e empreendedora rural no âmbito 
do município de Manaus”. 
 
Art. 1.º Fica criado o Programa Empreendedor Rural (Proer), com a finalidade de promover o desenvolvimento 
da educação financeira e empreendedora para a população rural no âmbito do município de Manaus. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
[Resultado: aprovado o parecer, projeto encaminhado à 3ª Comissão de Finanças, 
Economia e Orçamento.] 
 
Secretário: 

 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão à Emenda Modificatica 
n. 001 e ao PROJETO DE LEI n. 305/2022, de autoria do Vereador PROFESSOR 
SAMUEL, que “INSTITUI a Semana Municipal de Educação Midiática e dá outras 
providências”. 
 
Art. 1.º Fica instituída a Semana Municipal de Educação Midiática, a ser realizada, anualmente, na última 
semana de outubro, em consonância com a Semana Global de Alfabetização Midiática e Informacional (Global 
Media and Information Literacy Week). 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 3ª Comissão de Finanças, Economia e Orçamento. 
[Resultado: aprovado o parecer, projeto encaminhado à 3ª Comissão de Finanças, 
Economia e Orçamento.] 
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Secretário: 

 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
401/2022, de autoria do Vereador MITOSO, que “CONSIDERA de Utilidade Pública 
o Movimento Social pelo Direito à Moradia Digna (MDS-Moradia)”. 
 
Art. 1.º Fica considerado de Utilidade Pública o Movimento Social pelo Direito à Moradia Digna (MDS-
Moradia), instituição sem fins lucrativos, que realiza atividades sociais, educacionais e culturais, além de 
outras de relevante interesse familiar e comunitário, em especial na defesa da efetividade do direito 
fundamental à moradia digna, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n. 
09.290.351/0001-59, com sede e foro na cidade de Manaus, na Rua São Clemente, n. 84, Bairro Cidade de 
Deus, CEP 69.099-257. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer. Vai à 11ª Comissão de Assuntos Sociocomunitários e Legislação 
Participativa. 
[Resultado: aprovado o parecer, projeto encaminhado à 11ª Comissão de Assuntos 
Sociocomunitários e Legislação Participativa.] 
 
 
Secretário: 

 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
250/2022, de autoria do Vereador JAILDO OLIVEIRA, que “INSTITUI o primeiro 
domingo de junho como o Dia Municipal do Cristão”. 
 
Art. 1.º Fica instituído o primeiro domingo de junho como o Dia Municipal do Cristão, passando esta data a 
constar no Calendário Oficial da Cidade de Manaus. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer.  
Em 1ª. discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, vai à 2ª discussão na forma da lei. 
[Resultado: projeto não votado, retorna na próxima pauta.] 
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Secretário: 

 
 

Em discussão e votação o parecer favorável da 2ª Comissão ao PROJETO DE LEI n. 
278/2022, de autoria do Vereador MARCEL ALEXANDRE, que “INSTITUI o Dia 
Municipal de Conscientização sobre os Riscos do Aborto no âmbito do município de 
Manaus”. 
 
Art. 1.º Fica instituído o dia 8 de outubro como o Dia Municipal de Conscientização sobre os Riscos do Aborto 
no município de Manaus. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado o parecer.  
Em 1ª. discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão)  
Aprovado, vai à 2ª discussão na forma da lei. 
[Resultado: projeto não votado, retorna na próxima pauta.] 
 
 
Secretário: 

 
 

Em 2ª discussão o PROJETO DE LEI n. 236/2022, de autoria da Vereadora 
PROFESSORA JACQUELINE, subscrito pelos Vereadores JOÃO CARLOS, 
MARCEL ALEXANDRE e PEIXOTO, que “INSTITUI o Dia Municipal do Técnico 
Agrícola, a ser comemorado anualmente no dia 5 de novembro”. 
 
Art. 1.º Fica instituído o Dia Municipal do Técnico Agrícola, a ser comemorado anualmente no dia 5 de 
novembro. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão).  
Aprovado, segue à sanção do Senhor Prefeito. 
[Resultado: aprovado em 2ª discussão, projeto encaminhado à sanção do prefeito.] 
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Secretário: 

 
 

Em 2ª discussão o PROJETO DE LEI n. 339/2022, de autoria do Vereador CAIO 
ANDRÉ, subscrito pelos Vereadores SASSÁ DA CONSTRUÇÃO CIVIL e 
YOMARA LINS, que “INSTITUI, no Calendário Oficial da Cidade de Manaus, o Dia 
Municipal do Técnico em Radiologia, a ser celebrado anualmente no dia 8 de setembro, 
e dá outras providências”. 
 
Art. 1.º Fica instituído o Dia Municipal do Técnico em Radiologia, a ser celebrado anualmente no dia 8 de 
setembro. 

 
Presidente: 
 
Em discussão. 
Em votação. (Os que aprovam permaneçam como estão).  
Aprovado, segue à sanção do Senhor Prefeito. 
[Resultado: aprovado em 2ª discussão, projeto encaminhado à sanção do prefeito.] 
 
 
Secretário: 

 

Em discussão e votação o parecer favorável da Comissão Especial de Comendas ao 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO n. 010/2023, de autoria do Vereador 
ROBERTO SABINO, subscrito pelos Vereadores ALONSO OLIVEIRA, CAPITÃO 
CARPÊ, DR. EDUARDO ASSIS, EDUARDO ALFAIA, JAILDO OLIVEIRA, 
JANDER LOBATO, JOELSON SILVA, JOÃO CARLOS, KENNEDY MARQUES, 
MARCEL ALEXANDRE, MITOSO, PEIXOTO, WALLACE OLIVEIRA e 
YOMARA LINS, que “CONCEDE o Diploma de Cidadão de Manaus ao Deputado 
Estadual Dan Câmara”.  
 
Art. 1.º Fica concedido o Diploma de Cidadão de Manaus ao Deputado Estadual Dan Câmara, com base no 
art. 173, inciso III, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Manaus, pelos relevantes serviços prestados 
à sociedade manauara. 
  
Em discussão. 
Em votação (Os que aprovam permaneçam como estão).  
Aprovado o parecer. 
Em discussão única.  
Em votação (Os que aprovam permaneçam como estão).  
Aprovado. PROMULGAÇÃO. 
[Resultado: aprovado o parecer. Aprovado em Discussão Única, projeto promulgado.]  
 

 


